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"EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA. 

ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. CONDENAÇÃO PELO SEGUNDO DELITO. REFORMA. 

IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, EM RELAÇÃO AO DELITO DE ESTELIONATO. HIPÓTESE. 

No que tange à condenação da embargante pelo cometimento do crime de falsidade ideológica, entendo que o Acórdão 

recorrido não está a merecer reforma, tendo sido corretamente acolhido o pedido ministerial de sua condenação 

também nas penas do artigo 299, parágrafo único, do Código Penal. Restou induvidoso que a embargante Francisca 

de Fátima inseriu declaração falsa na escritura imobiliária da lesada. Assim, realmente merecia reforma o entendimento 

do Juízo de 1º Grau, segundo o qual, a falsidade ideológica, enquanto crime-meio, teria sido absorvida pelo estelionato, 

crime-fim. Ora, de acordo com os fatos apurados, a embargante Francisca de Fátima inseriu declaração falsa na 

escritura pública do imóvel adquirido pela lesada, no sentido de que o ITBI havia sido recolhido regularmente, com o 

objetivo de garantir a impunidade do crime de estelionato, praticando, dessa forma, o crime previsto no artigo 299, 

parágrafo único, do Código Penal. Destaca-se que a potencialidade lesiva de tal ação não se exaure no estelionato. 

Ao contrário, as alterações nos registros do cartório extrajudicial se mostram aptas a levar a erro terceiros 

eventualmente interessados no imóvel cujo registro restou adulterado. Por outro lado, o pleito defensivo de 

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, quanto ao delito de estelionato, deve ser acolhido. Tratando-se 

de crime praticado antes da vigência de norma penal mais severa, a lei revogada é ultrativa. Assim, antes de 2010, 

inexistia a regra prevista no artigo 110, § 1º, do Código Penal. Logo, era possível a constatação da prescrição retroativa, 

levando-se em conta a pena privativa de liberdade transitada em julgado para a acusação, se o lapso temporal entre 

o cometimento do fato e o recebimento da exordial fosse superior ao previsto no artigo 109 do Código Penal. Em outras 

palavras, admitia-se, antes da Lei nº 12.234/10, a ocorrência da prescrição retroativa entre os marcos - prática do fato 

delituoso e despacho de recebimento da exordial. Na presente hipótese, constata-se que a pena privativa de liberdade 
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referente à prática do crime de estelionato foi estabelecida em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a qual, de 

acordo com o artigo 109, inciso IV, do Código Penal, prescreve em 8 (oito) anos. Assim, tendo sido o crime em questão 

cometido em 03/05/1999 e a denúncia recebida em 29/04/2010, verifica-se que o mencionado prazo restou superado, 

ocorrendo, portanto, a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, quanto ao crime descrito no artigo 171, caput, 

nos termos do artigo 107, inciso IV, combinado com o artigo 109, inciso IV, todos do Código Penal. EMBARGOS 

PARCIALMENTE ACOLHIDOS." 

 

Íntegra do Acórdão 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 938  

Ministro Fachin nega pedido de Delcídio do Amaral para substituir por multa pena de prestação de 

serviços à comunidade 

O ministro Edson Fachin negou o pedido feito pelo ex-senador Delcídio do Amaral para que sua pena de prestação de 

serviços à comunidade fosse substituída por multa. O político firmou acordo de colaboração premiada com o Ministério 

Público Federal (MPF), homologada pelo ministro Teori Zavascki (falecido) nos autos da Petição (PET) 5952. 

Delcídio argumentou que foi absolvido das acusações que deram origem ao termo de colaboração premiada, o que 

permitia que seu pedido fosse acolhido, na medida em que a prestação de serviços à comunidade não tem objetivo 

ressocializante nem pedagógico, já que não se trata de condenado. Alegou que fatos supervenientes ao termo de 

colaboração (cassação do mandato) e a necessidade de se dedicar exclusivamente às atividades pecuárias na fazenda 

da família em Corumbá (MS) inviabiliza o cumprimento de jornada de sete horas semana para prestação de serviços 

na instituição denominada Casa da Criança Peniel, na capital. 

Em sua decisão, o ministro Fachin acolheu parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) no sentido de que o 

acordo de colaboração premiada baseia-se nos pilares da segurança jurídica e da proteção da confiança, na medida 

em que se caracteriza como um negócio jurídico processual que tem por finalidade a aplicação da sanção premial ao 

colaborador, a partir dos resultados concretos que trouxer para a investigação e para o processo criminal. A PGR 

admitiu, entretanto, a possibilidade de a pena de prestação de serviços à comunidade ser cumprida junto a uma 

instituição filantrópica da cidade de Corumbá, solução que foi acolhida pelo ministro Fachin. 

“Tenho que as cláusulas avençadas devem ser mantidas incólumes, prestigiando-se a estabilidade do que foi pactuado 

e a segurança das relações negociais, sem prejuízo, por certo, na redefinição do local da prestação de serviços à 

comunidade, a ser feita pelo juízo da 3ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Estado do Mato Grosso do Sul/MS, 

responsável pela fiscalização das sanções premiais”, afirmou Fachin. 
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Ministro nega pedido liberdade de ex-presidente da Câmara Municipal de Mangaratiba (RJ) 

O ministro Alexandre de Moraes negou Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC 170054) no qual a defesa do 

vereador afastado de Mangaratiba (RJ) Vitor Tenório Santos buscava a revogação de sua prisão preventiva. Ele foi 

denunciado pelo Ministério Público fluminense pela suposta prática dos crimes de associação criminosa, peculato e 

fraude à licitação. Para o ministro, não foi apresentado qualquer argumento apto a desconstituir os fundamentos 

apontados na decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve o decreto da prisão preventiva. 

Segundo a denúncia, durante uma fiscalização, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) descobriu 

a atuação de uma organização criminosa, da qual o vereador seria integrante, ao verificar irregularidades nas despesas 

da Câmara Municipal de Mangaratiba com passagens, traslados, diárias e hospedagens de servidores públicos e 

vereadores, com dano ao erário no valor de mais de R$ 11 milhões. Vitor Tenório Santos ocupou o cargo de presidente 

da Câmara Municipal até junho de 2018, e consta da denúncia que, nessa função, ele teria ordenado empenho de R$ 

1 milhão para 2018, mesmo após notificação do TCE-RJ a respeito da ilegalidade dos pagamentos. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) decretou a prisão preventiva do vereador e determinou a 

suspensão de sua função pública. A defesa então impetrou HC no STJ contra o decreto de prisão e a decisão de 

bloqueio de valores e de sequestro de bens do vereador, sob o argumento de ilegalidade dos atos e de ausência de 

fundamentação, mas aquela corte negou o habeas corpus. 

No Supremo, a defesa alegou a ausência de risco à ordem pública, a inexistência de associação criminosa e a 

impossibilidade de reiteração da alegada conduta criminosa. Pediu a revogação da prisão preventiva com o argumento 

de que o decreto prisional não atende aos requisitos legais, conforme prevê o artigo 312 do Código de Processo Penal 

(CPP). 

Negativa 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, a decisão questionada não apresenta qualquer ilegalidade, tendo em 

vista que o STJ ratificou o entendimento da instância ordinária que considerou presentes os elementos concretos que 

justificam a imposição da custódia cautelar. “As razões apresentadas pelo STJ revelam que a decisão que decretou a 

prisão cautelar está baseada em fundamentação jurídica idônea, chancelada pela jurisprudência do Supremo”, 

apontou. Ele lembrou que o decreto prisional destaca as circunstâncias concretas do caso e a gravidade diferenciada 

das práticas ilícitas, “do que decorre a necessidade da garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal 

e a segurança para a aplicação da lei penal”. 

Ainda de acordo com o relator, análise das questões fáticas apresentadas pela defesa demandaria o reexame do 

conjunto probatório, o que seria inviável na via processual do RHC.  

 

 

 

Decano garante a depoente da CPI do BNDES o direito de permanecer em silêncio 

O ministro Celso de Mello concedeu medida liminar no Habeas Corpus (HC) 171300 para assegurar a Lytha Battiston 

Spindola, ex-secretária executiva da Câmara de Comércio Exterior (Camex) convocada para prestar depoimento nesta 
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quarta-feira (15), às 14h30, na CPI do BNDES da Câmara dos Deputados, o direito de exercer a prerrogativa 

constitucional contra a autoincriminação, sem que se possa adotar contra ela qualquer medida restritiva de direitos ou 

privativa de liberdade. 

O decano observou que há inúmeros precedentes do STF no sentido de assegurar o exercício do direito ao silêncio 

para quem é convocado a comparecer perante comissões parlamentares de inquérito, seja na condição de investigado, 

seja na de testemunha. 

O ministro Celso de Mello também garantiu a Lytha o direito de ser dispensada de assinar termo de compromisso legal 

na condição de testemunha, por tratar-se de pessoa sob investigação penal, garantindo-lhe o direito de não sofrer 

qualquer medida sancionatória por parte da CPI e o direito de ser assistida por seus advogados e de comunicar-se 

com eles, pessoal e reservadamente, sem qualquer restrição, durante o depoimento. 

Segundo o decano, embora o ofício de convocação indique que ela participará da CPI na condição de testemunha, a 

circunstância de estar sendo investigada na 10ª Vara Federal Criminal do Distrito Federal pelos mesmos fatos do objeto 

da investigação parlamentar demonstra que Lytha ostenta a posição de investigada, o que afasta a obrigação da 

depoente a assinar o termo de compromisso, exigível apenas às testemunhas. 

 

 

 

1ª Turma remete para primeira instância ação penal contra prefeito de Barueri (SP) por dispensa de 

licitação 

 

A Primeira Turma determinou a remessa, para a primeira instância da Justiça de São Paulo, de ação penal contra o 

prefeito de Barueri (SP), Rubens Furlan. Ele responde por dispensa irregular de licitação que implicou em sobrepreço 

na contratação de shows no município. Por maioria dos votos, o colegiado deu provimento a um agravo regimental 

interposto pela defesa do prefeito contra decisão da relatora, ministra Rosa Weber, que negou seguimento ao Recurso 

Extraordinário (RE) 1185838. 

O RE começou a ser analisado em julgamento virtual, mas o ministro Alexandre de Moraes pediu destaque do processo 

para julgamento presencial da Turma. De acordo com os autos, o Tribunal de Justiça de São Paulo recebeu denúncia 

relacionada a fatos ocorridos entre 2009 e 2011, quando Rubens Furlan era prefeito de Barueri, cargo que ocupa 

atualmente em razão de nova eleição.  

Voto da relatora 

Segundo a ministra Rosa Weber, relatora, o Tribunal de Justiça reconheceu a competência para apreciar ação penal 

invocando questão de ordem definida pelo Plenário do Supremo na AP 937. Nesse caso, a Corte entendeu que o foro 

por prerrogativa de função daqueles que exercem mandatos parlamentares aplica-se apenas aos crimes cometidos 

durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas. 

A relatora votou no sentido de negar provimento ao recurso e manter a decisão do TJ-SP. Para ela, o precedente do 

Supremo se aplica ao caso concreto, tendo em vista que os delitos imputados foram praticados no exercício do cargo 

de prefeito e estão relacionados às funções desempenhadas por Furlan, ressaltando que entre os dois mandatos 
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“houve um pequeno interregno”. Ao votar, a ministra Rosa Weber disse que se limitou a manter a definição da 

competência feita pelo TJ-SP que invocou a questão de ordem na AP 937. 

Provimento 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência. Segundo ele, o processo deveria ter sido enviado à primeira 

instância no momento em que Rubens Furlan deixou de ser prefeito. Ele observou que não houve reeleição, pois 

quando o primeiro mandato de Furlan terminou outro prefeito assumiu o cargo. 

O ministro afirmou, ainda, que o fato de Rubens Furlan voltar ao mandato não prorroga o foro. “Não há nada relacionado 

ao exercício do atual mandato”, observou, ao explicar que o TJ manteve a sua competência até o final, mas os fatos 

“foram praticados lá atrás e houve um momento em que ele [Furlan] deixou de ser prefeito”. 

Para o ministro Alexandre de Moraes, a intenção da decisão plenária do Supremo foi definir que o foro por prerrogativa 

de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e que estejam relacionados às funções 

desempenhadas na atualidade. Por essas razões, o ministro deu provimento ao agravo para determinar a remessa 

dos autos à primeira instância, mantida a validade de todos os atos praticados pelo Tribunal de Justiça. 

O ministro Luiz Fux acompanhou integralmente a divergência, já o ministro Marco Aurélio votou no sentido de dar 

provimento ao recurso, com a remessa do processo à primeira instância, porém sem validar os atos decisórios do TJ-SP. 

 

 

 

Liminar impede acesso de membros da CPI do BNDES a dados telefônicos de advogado 

A ministra Cármen Lúcia deferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 171273 para impedir o fornecimento da senha do 

celular do advogado Francisco de Assis e Silva aos parlamentares que compõem a CPI que investiga práticas ilícitas 

no âmbito do BNDES. O celular foi apreendido durante a Operação Bullish, mas, por determinação do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF-1) ainda não teve seu conteúdo violado. O habeas corpus foi impetrado pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que invocou as prerrogativas inerentes à advocacia, em especial 

a inviolabilidade do sigilo profissional e a garantia constitucional ao livre exercício profissional. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia destaca que, na condição de advogado, Francisco de Assis e Silva tem o 

seu sigilo profissional legalmente estabelecido. Além disso, seu telefone pode conter informações que estejam não 

vinculadas aos fatos investigados pela CPI e que são acobertadas pela garantia de direitos de terceiros. “Não se está 

a impedir que se processe investigação de condutas ilícitas praticadas no exercício da profissão, mas não se podem 

afastar prerrogativas constitucionais e legais dos advogados”, disse a ministra do STF. 

Assis e Silva foi diretor jurídico da JBS na data dos fatos objeto da investigação pela CPI (operações de crédito 

internacionais realizadas pelo BNDES entre 2003 e 2015), por isso os parlamentares suspeitam de que tenha 

participado ativamente de supostas operações irregulares realizadas pela empresa comandada pelos irmãos Joesley 

e Wesley Batista. No habeas corpus, a OAB informa que Assis e Silva teria firmado acordo de colaboração premiada 

com a Procuradoria-Geral da República (PGR). 

Para a ministra Cármen Lúcia, a circunstância recomenda cautela, pois até o eventual recebimento da denúncia, os 

dados relativos à colaboração submetem-se a sigilo, que pode ficar comprometido com a adoção da providência 

pleiteada pela CPI. “Eventual decisão sobre este Requerimento nº 125/2019 pela Comissão Parlamentar de Inquérito 
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‘Práticas Ilícitas no âmbito do BNDES’ antes de se ter o esclarecimento de todos os elementos levados a efeito pelo 

Poder Judiciário e de decisão no caso pode levar a situação de agravos a direitos não admissíveis neste momento de 

investigação”, concluiu. 

 

 

 

Processo contra senador Weverton Rocha (PDT-MA) é remetido à justiça criminal do Maranhão 

 

A Primeira Turma, declinou da competência para julgar processo crime instaurado contra o senador Weverton Rocha 

(PDT-MA) e determinou a remessa do caso para a 4ª Vara Criminal da Comarca de São Luís (MA), pois os fatos 

delituosos de que é acusado não ocorreram durante o mandato ou em razão dele. A acusação contra o parlamentar 

está relacionada a sua atuação como secretário de Estado de Esporte e Juventude. 

Em março de 2017, o colegiado recebeu a denúncia contra Weverton, formulada no Inquérito (INQ) 3621, pelos crimes 

de dispensa indevida de licitação, modificação ilegal de contrato administrativo, previstos nos artigos 89 e 92 da Lei 

8.666/1993 (Lei das Licitações) e peculato, na modalidade desvio, previsto no artigo 312, parágrafo 1º, do Código 

Penal (CP). 

Após o recebimento da denúncia sobreveio o julgamento no Plenário no qual ficou decidido que a competência por 

prerrogativa de foro no STF dos parlamentares federais somente se aplica nos casos em que os delitos ocorram 

durante o exercício do cargo e em relação às funções desempenhadas. Com esse novo posicionamento, a Turma 

decidiu pela baixa de instância dos autos do processo contra o senador. 

Na peça acusatória, o Ministério Público do Maranhão (MP-MA) narra que Weverton teria incorrido em ilícitos relativos 

à dispensa indevida de licitação na contratação de uma empresa, em 2008, para a realização de obras emergenciais 

no ginásio esportivo Costa Rodrigues, em São Luís, e celebração posterior de termo aditivo para reforma e ampliação 

das instalações. Ainda segundo a acusação, o proprietário da empresa contratada teria, com a colaboração do então 

secretário, desviado valores auferidos pelo contrato em benefício próprio, configurando o crime de peculato. 

 

 

 

2ª Turma anula julgamento do TJ-MG por atuação de desembargador impedido 

Por maioria de votos, a Segunda Turma concedeu Habeas Corpus (HC 136015) para anular julgamento realizado pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) do qual participou desembargador impedido. No caso, pai e filho 

desembargadores atuaram como julgadores, em momentos distintos, de habeas corpus e recurso apresentados em 

defesa de Elza Marques Coelho, condenada a 12 anos de prisão por homicídio qualificado cometido em 1996. De 

acordo com a decisão majoritária tomada, até que novo julgamento seja realizado, sem a participação do magistrado 

impedido, fica suspensa a execução provisória da pena. 

Segundo a Defensoria Pública da União (DPU), após a atuação do desembargador Gudesteu Biber, que votou em 

habeas corpus impetrado pela defesa de Elza e também em apelação do Ministério Público, seu filho, o desembargador 

Judimar Biber, proferiu voto em recurso em sentido estrito. Posteriormente, o desembargador Gudesteu voltou a atuar 

em apelação interposta no mesmo processo. Em fase posterior, ao analisar novo recurso de apelação, o 
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desembargador Judimar reconheceu seu impedimento e determinou a redistribuição dos autos. No entanto, não foram 

anulados os atos por ele praticados, pois o TJ-MG entendeu que seu voto não alteraria o resultado de julgamento. 

Para o relator do HC, ministro Ricardo Lewandowski, a causa de impedimento prevista no artigo 252 do Código de 

Processo Penal (CPP) – que impede a atuação do juiz em processo no qual tiver atuado seu cônjuge ou parente 

consanguíneo (ou afim), em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão 

do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito – constitui nulidade absoluta. A participação de 

julgador impedido, disse, causa nulidade no feito independentemente de sua atuação ter a capacidade de alterar ou 

não o resultado da votação. 

No caso concreto, explicou o ministro, o colegiado do TJ-MG era formado por três magistrados. Dessa forma, a 

exclusão daquele que estava impedido importaria em “substancial alteração” no resultado do julgamento, tendo em 

vista que sem a sua participação não haveria quórum para a própria instalação da sessão de julgamento. “Se impõe a 

concessão da ordem de habeas corpus para declarar a nulidade absoluta decorrente de julgamento de magistrado 

impedido para atuar no feito”. 

Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello acompanharam o relator. 

Divergência 

Único a divergir, o ministro Edson Fachin votou pelo não conhecimento do habeas corpus, uma vez que a impetração 

volta-se contra decisão monocrática proferida por ministro do Superior Tribunal de Justiça, sendo cabível, segudo ele, 

a aplicação da Súmula 691. Além disso, para o ministro, o habeas corpus foi impetrado como substitutivo de revisão 

criminal, pois já houve o trânsito em julgado da decisão do TJ-MG. O ministro Fachin considerou ainda que a atuação 

dos desembargadores ligados por parentesco se deu em momentos processuais distintos, já que não integraram o 

colegiado simultaneamente. Além disso, observou que não houve demonstração de prejuízo à parte capaz de gerar a 

nulidade invocada. 

 

 

 

Ministro Dias Toffoli suspende efeitos de decisão que exigia quórum de 2/3 para recebimento de 

denúncia contra prefeito 

O presidente, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido de Suspensão de Segurança (SS) 5279 apresentado pela Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Iranduba (AM) e suspendeu os efeitos de decisão de desembargador do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas (TJ-AM) que havia anulado portaria da Legislativo municipal que instalou comissão 

para processar o prefeito por prática de infração político-administrativa. 

O desembargador do TJ-AM considerou que seria necessário o quórum qualificado de 2/3 para recebimento da 

denúncia contra o prefeito, o mesmo exigido para o processo de cassação de governador do estado e presidente da 

República, e não o quórum de maioria simples previsto no artigo 5º, inciso II, do Decreto-Lei nº 201/1967 (que dispõe 

sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores). 

O prefeito Francisco Gomes da Silva é acusado de não repassar contribuição previdenciária (patronal e servidor) ao 

Instituto de Previdência de Iranduba (INPREVI) nos exercícios de 2017 e parte de 2018. A denúncia contra ele foi 

recebida por maioria simples dos vereadores em sessão realizada em 13 de dezembro de 2018. Alegando que a 

denúncia somente poderia ter sido recebida por deliberação de 2/3 da Câmara Municipal, o prefeito impetrou mandado 

de segurança no TJ-AM e obteve decisão favorável. 
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No Supremo, a Mesa Diretora da Câmara Municipal alegou que ao declarar a não recepção do dispositivo do Decreto-

Lei nº 201/1967 pela Constituição Federal, o desembargador do TJ-AM impediu o regular exercício das funções 

constitucionais do Legislativo municipal, em ofensa à ordem pública jurídico-administrativa. 

Ao acolher o pedido da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Iranduba, o ministro Toffoli afirmou que a manutenção 

da decisão proferida pelo desembargador do TJ-AM gera ameaça de grave lesão à ordem pública, na medida em que 

impede o exercício das prerrogativas da Câmara Municipal, em especial a possibilidade de instaurar processo de 

cassação de prefeito, nos termos delineados pelo Decreto-Lei nº 201/1967. 

O presidente do STF acrescentou que a norma do artigo 86 da Constituição Federal – que exige o quórum de 2/3 da 

Câmara dos Deputados para o recebimento de denúncia contra o presidente da República – não é de reprodução 

obrigatória, mas sim de aplicabilidade restrita ao chefe do Poder Executivo Federal. 

 

 

 

Mantida decisão que rejeitou denúncia sobre sementes de Cannabis sativa sem THC 

 

 

 

Negado HC de ex-prefeito de Viradouro (SP) condenado por lavagem de dinheiro 

O ministro Ricardo Lewandowski negou o Habeas Corpus (HC) 167132, no qual a defesa do ex-prefeito de Viradouro 

(SP) Maicon Lopes Fernandes pedia a declaração da prescrição do crime de lavagem de dinheiro, pelo qual foi 

condenado a pena de cinco anos e quatro meses de reclusão em regime inicial semiaberto, e a consequente 

modificação do regime de cumprimento para o aberto. 

A defesa argumentava que, se a lavagem de dinheiro for considerada delito instantâneo de efeitos permanentes, o 

prazo prescricional começa a ser contado a partir da consumação do ato. Assim, os atos atribuídos ao ex-prefeito de 

2003 até agosto de 2006 estariam prescritos em razão da redução do prazo prescricional, pois ele era menor de 21 

anos na época, como está previsto no artigo 115 do Código Penal (CP). 

O ministro Ricardo Lewandowski afirmou que a lavagem de capitais, pelo menos na modalidade de ocultar, imputada 

ao ex-prefeito, configura crime de natureza permanente. “Enquanto os bens ou valores encontrarem-se escondidos ou 

camuflados por obra do agente, a consumação do delito projeta-se no tempo, pois remanesce íntegra a agressão ao 

objeto jurídico protegido pelo legislador, em especial a administração da justiça”, afirmou. 

Segundo o relator, a conduta criminosa imputada ao ex-prefeito (ocultação/dissimulação de valores mediante trocas 

sucessivas de cheques em sua conta corrente) teve início em 2003 e prolongou-se até 2007 e, durante esse período, 

em momento algum ele atuou no intuito de fazer cessar o ilícito praticado de forma contínua, tratando-se, portanto, de 

conduta única. 

Dessa forma, o ministro Ricardo Lewandowski apontou que não incide, no caso, a causa de redução do prazo 

prescricional à metade prevista no artigo 115 do Código Penal, em razão da menoridade do paciente na época dos 

fatos, uma vez que, no curso daquele período, ele completou 22 anos de idade. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D410974&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528426861069&sdata=%2BZHOx59i36Vqst0XlV6f54v%2BbM4rn41Et57FFOUdVXw%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D411427&data=02%7C01%7C%7C0917c0e3f727475b34b408d6db09e96d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937233740850468&sdata=mLbgmg8ZIa9UCqU91aJ6Cfn3nJbLkV1CJXlTlsRBuxI%3D&reserved=0


“Fixada a pena em 5 anos e 4 meses, a prescrição ocorre em 12 anos, nos termos do artigo 109, inciso III, do CP”, 

assinalou. “À luz do disposto no artigo 117 do CP, tal lapso não transcorreu entre a data dos fatos (2003) e o 

recebimento da denúncia (20/8/2010), tampouco entre o recebimento da denúncia o acórdão condenatório 

(28/10/2015). Também não decorreram 12 anos entre este último marco interruptivo e a presente data”, concluiu. 

 

 

 

Relator afasta aplicação de regras do TSE que impõem suspensão de registro partidário por falta de 

prestação de contas 

O ministro Gilmar Mendes concedeu medida liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6032, a ser 

referendada pelo Plenário, para afastar qualquer interpretação dada às resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

que permitam a suspensão automática do registro de órgão partidário estadual ou municipal em razão da ausência de 

prestação de contas. 

Na ADI, Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o Partido Popular Socialista (PPS) questionam o artigo 47, caput e 

parágrafo 2º, da Resolução/TSE 23.432/2014; o artigo 48, caput e parágrafo 2º da Resolução/TSE 23.546/2017; e o 

artigo 42, caput, da Resolução/TSE 23.571/2018, todos de mesmo conteúdo, estabelecendo sanção de suspensão do 

registro ou anotação do órgão partidário em caso de não apresentação de prestação de contas. Os partidos afirmam 

que, embora o TSE tenha competência para expedir resoluções e instruções para a fiel execução da legislação 

eleitoral, no caso em questão terminou por usurpar a competência legislativa exercida pelo Congresso Nacional, ao 

produzir resoluções que impõem sanção diversa da prevista em lei. 

Devido processo legal 

Ao analisar o caso, o ministro lembrou que a Lei 12.034/2009 afasta qualquer possibilidade de cancelamento de registro 

e do estatuto do partido político quando a decisão da Justiça Eleitoral comprovar a não prestação de contas por órgão 

regional ou municipal. Se em relação ao partido, no âmbito nacional, a legislação prevê um procedimento específico 

para cancelamento do registro, “parece coerente que, para os órgãos regionais ou municipais, consequência análoga 

também seja precedida de processo específico, no qual se possibilite o contraditório e a ampla defesa”. Na sua 

avaliação, as resoluções do TSE questionadas na ação são inconstitucionais, por violarem o devido processo legal. 

Para o ministro, não permitir a suspensão do órgão regional ou municipal que omita a prestação de contas deixaria 

uma lacuna no sistema eleitoral e inviabilizaria a fiscalização desses órgãos, o que acarretaria riscos para a própria 

democracia. “Assim, faz-se necessário compatibilizar as diversas normas incidentes sobre o dever dos partidos 

políticos de prestar contas, em todos os níveis de direção partidária, de modo a concluir que a suspensão do órgão 

regional ou municipal, por decisão da Justiça Eleitoral, só poderá ocorrer após processo específico de suspensão, em 

que se oportunize contraditório e ampla defesa ao órgão partidário omisso”. 

Perigo na demora 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, como as normas questionadas foram aplicadas pelo TSE nas eleições de 2018, 

levando à nulidade dos votos recebidos por alguns partidos, a demora na análise da medida requerida pode acarretar 

danos irreparáveis e frustrar a manifestação da vontade popular, uma vez que os mandatos dos deputados federais e 

estaduais já se iniciaram, e as agremiações que sofreram a sanção do TSE ficaram impedidas de participar da 

composição do quociente eleitoral. “No que concerne ao perigo de demora, parece evidente a necessidade de 

concessão da medida de urgência, de modo a afastar a aplicação das normas impugnadas, para viabilizar que os votos 

que tenham sido dirigidos aos partidos com registro suspenso sejam computados”, concluiu o relator. 
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A cautelar foi concedida parcialmente para conferir interpretação conforme a Constituição às normas questionadas, 

afastando qualquer interpretação que permita que a sanção de suspensão do registro ou anotação do órgão partidário 

regional ou municipal seja aplicada de forma automática, como consequência da decisão que julga as contas não 

prestadas. Pela decisão, essa penalidade “somente pode ser aplicada após decisão, com trânsito em julgado, 

decorrente de procedimento específico de suspensão de registro, nos termos do artigo 28 da Lei 9.096/1995”. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 646  

Menção à decisão de pronúncia não leva obrigatoriamente à anulação do júri 

A mera menção, ou ainda a leitura, da decisão de pronúncia não conduz necessariamente à nulidade do julgamento 

no Tribunal do Júri, a menos que haja argumento de autoridade no ato, de forma a beneficiar ou prejudicar o réu. 

O entendimento foi da Sexta Turma ao julgar um caso em que se alegava nulidade em julgamento do Tribunal do Júri 

da Comarca de Minaçu (GO), no qual o réu, acusado de homicídio duplamente qualificado, foi condenado a 13 anos 

de reclusão em regime fechado. 

Na ocasião, o promotor, em plenário, afirmou que “a legítima defesa foi rechaçada no momento da análise da 

pronúncia” – frase considerada manifesto argumento de autoridade pela defesa do réu, que requereu a anulação do 

julgamento por violação ao artigo 478, I, do Código de Processo Penal (CPP). 

Argumento de autoridade  

Em seu voto, o relator do recurso da defesa, ministro Rogerio Schietti Cruz, lembrou que a previsão do artigo 478, I, 

do CPP tem como objetivo excluir dos debates do Tribunal do Júri o emprego, tanto pela defesa quanto pela acusação, 

de linhas argumentativas com base na importância, no senso de justiça e no conhecimento jurídico do magistrado 

prolator da decisão de pronúncia – ou seja, evitar que os discursos sejam empregados como argumento de autoridade. 

Ele mencionou julgado anterior da Sexta Turma que concluiu que o CPP, ao tratar do procedimento do Tribunal do 

Júri, veda apenas “a utilização das peças processuais de forma capciosa, a macular o ânimo dos jurados”. Naquela 

oportunidade, o colegiado analisou não apenas o artigo 478, mas também o 472, parágrafo único, que prevê a 

distribuição de cópias da decisão de pronúncia para os jurados. 

Ao julgar o caso atual, o tribunal de segunda instância rejeitou a alegação de nulidade por entender que o promotor 

não empregou argumento de autoridade, especialmente porque os membros do conselho de sentença já haviam 

tomado conhecimento da pronúncia. 

Reexame de provas 

Segundo Schietti, a jurisprudência do STJ já sedimentou o entendimento de que a verificação da presença do 

argumento de autoridade na referência feita a um documento durante os debates do júri exige reexame de provas, o 

que não é possível em recurso especial (Súmula 7).  
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Assim, para o ministro, a mera menção à pronúncia não induz, por si só, a nulidade do julgamento, visto que os jurados 

tiveram amplo acesso à decisão. 

“A intenção do legislador, insculpida no artigo 478, I, do CPP não foi a de vedar toda e qualquer referência à decisão 

de pronúncia e às decisões posteriores que julgaram admissível a acusação, mas sim evitar que o conselho de 

sentença, constituído por juízes leigos, seja influenciado por decisões técnicas, ao impor aos jurados o argumento da 

autoridade”, afirmou Schietti. 

Leia o acórdão. 

 

 

 

 

Decreto de indulto pelo Dia das Mães também abrange presas em regime aberto 

O Decreto Presidencial 14.454/2017, que concedeu indulto especial às mulheres presas por ocasião do Dia das Mães 

de 2017, não restringiu a concessão do benefício apenas a presas em regime fechado ou semiaberto, de forma não 

seria razoável impedir a extensão do indulto a mulheres em regime aberto, que também constitui uma forma de 

privação de liberdade. 

O entendimento foi fixado pela Sexta Turma ao negar recurso especial em que o Ministério Público de Santa Catarina 

(MPSC) alegava que o decreto presidencial prevê a concessão de indulto às apenadas presas, sem qualquer ressalva 

em relação àquelas que se encontram em regime aberto. Para o colegiado, todavia, essa interpretação restritiva iria 

contra os compromissos assinados pelo Brasil nas Regras de Bangkok, que buscam formas alternativas ao cárcere 

em razão da condição especial da mulher. 

“No mais, sabe-se que o regime aberto se constitui como uma forma de prisão, a mais branda delas, mas, ainda assim, 

uma forma de prisão. Por sua vez, se, na prática, por absoluta ineficiência do Estado em proporcionar estabelecimentos 

prisionais adequados, o condenado vem a cumprir pena em prisão domiciliar, tais razões não afastam o fato de que 

se trata de réu condenado à pena privativa de liberdade em regime aberto”, apontou o relator do recurso do MP, 

ministro Sebastião Reis Júnior. 

De acordo com o Decreto 14.454/2017, o indulto especial deveria ser concedido às mulheres presas, brasileiras ou 

estrangeiras, que atendessem requisitos como não ter sido condenadas pela prática de crime mediante violência ou 

grave ameaça e não ter sido punidas com a prática de falta grave. 

No caso dos autos, a ré foi condenada à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão. Durante o cumprimento da 

pena, o juiz concedeu à mulher o indulto especial do Dia das Mães, julgando extinta a sua pena. 

Óbices indevidos 

A decisão de primeiro grau foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que entendeu ser ilógico conceder 

o benefício para as presas do regime semiaberto e, ao mesmo tempo, criar óbices para as presas do regime aberto, 

já que estas possuem mais méritos para retornar ao convívio social do que aquelas. 

Em análise do recurso especial do MPSC, o ministro Sebastião Reis Júnior apontou que o caput do artigo 1ª do decreto 

presidencial se refere apenas a mulheres presas, nacionais ou estrangeiras, sem acrescentar qualquer outra restrição. 

Não foi esclarecido, por exemplo, que seriam agraciadas com o indulto apenas as presas em cumprimento de pena no 

regime fechado ou semiaberto. 
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“Em verdade, a intenção do legislador no caput foi abarcar todas as mulheres presas no Brasil, impondo requisitos 

para aferição do benefício apenas nos seus parágrafos”, afirmou o ministro. 

Pode mais, pode menos 

Segundo o relator, conceder um benefício para as presas do regime fechado ou semiaberto e não conceder para as 

presas do regime aberto violaria a regra a maiori, ad minus (quem pode o mais, pode o menos). 

Segundo Sebastião Reis Júnior, o Código Penal prevê que o preso em regime aberto deverá trabalhar ou exercer outra 

atividade autorizada, permanecendo recolhido em casa ou estabelecimento adequado durante o período noturno e nos 

dias de folga. 

“Por sua vez, se na prática, como bem asseverado pela corte a quo, por absoluta ineficiência do Estado em 

proporcionar estabelecimentos prisionais adequados, o condenado vem a cumprir pena em prisão domiciliar, tais 

razões não afastam o fato de que se trata de réu condenado à pena privativa de liberdade em regime aberto (ou seja, 

réu preso)”, concluiu o ministro ao manter o indulto. 

Leia o acórdão. 

 

 

 

 

Corte Especial recebe queixa-crime de Jean Wyllys contra desembargadora do RJ por injúria 

Por maioria, a Corte Especial recebeu a queixa-crime por injúria apresentada pelo ex-deputado federal Jean Wyllys 

(PSOL-RJ) contra a desembargadora Marília Castro Neves, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). A queixa-

crime é a peça inicial da ação penal privada, movida por iniciativa da própria vítima, e não do Ministério Público. 

Jean Wyllys entrou com a queixa-crime em março de 2018, ao tomar conhecimento de uma postagem da 

desembargadora no Facebook, na qual ela teria sugerido um “paredão profilático” para o parlamentar, “embora não 

valha a bala que o mate e o pano que limparia a lambança”. 

Competência 

A relatora da ação penal, ministra Nancy Andrighi, destacou a competência do STJ para julgar a desembargadora, já 

que o crime de injúria é de competência material da Justiça estadual e abrangido pela competência territorial do 

Tribunal de Justiça ao qual pertence Marília de Castro Neves. 

Ela seria processada e julgada por um juiz de primeira instância da Justiça do Rio de Janeiro, vinculado ao TJRJ. 

“Dessa forma, a competência para o processamento e julgamento da presente queixa-crime é do STJ, pois satisfeita 

a finalidade específica do foro por prerrogativa de função”, justificou Nancy Andrighi. 

A Corte Especial rejeitou, seguindo o voto da relatora, a alegação de que um internauta que comentou a postagem da 

desembargadora e fez ofensas ao ex-deputado também deveria figurar no polo passivo da demanda. 

A ministra citou entendimento da Corte Especial na Ação Penal 613, no sentido de que, quando várias pessoas 

mancham a imagem de alguém pela internet, cada uma fazendo um comentário, “não há coautoria ou participação, 

mas vários delitos autônomos, unidos no máximo por conexão probatória”. A falta de inclusão de autor de comentário 

autônomo na queixa-crime, segundo Nancy Andrighi, não configura renúncia tácita ao direito de queixa. 

Foi rejeitada também a tese de decadência do direito de queixa, ao fundamento de que, “na hipótese de a injúria ser 

praticada pela internet, é possível que a vítima somente venha a se inteirar do ocorrido após longo tempo, impedindo 
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o início do curso do prazo decadencial”, razão pela qual “o ônus de provar o contrário é do ofensor” – o que não ocorreu 

no caso. 

Aptidão da queixa-crime 

Segundo a relatora, o ex-deputado conseguiu demonstrar indícios de que a desembargadora buscou lesar a sua honra. 

“A conduta atribuída à querelada é aparentemente típica, pois houve demonstração, no campo hipotético e indiciário, 

da intenção deliberada de injuriar, denegrir, macular ou de atingir a honra do querelante, devendo ser apreciada a 

efetiva existência do especial fim de agir exigido pelo artigo 140 do Código Penal no curso da instrução criminal”, 

afirmou a ministra. 

De acordo com Nancy Andrighi, a narrativa permite a ampla defesa da querelada. Ela destacou que, pelo menos em 

tese, as opiniões veiculadas têm o potencial de ofender a dignidade do ex-deputado. 

A ministra disse ainda que as hipóteses do artigo 397 do Código de Processo Penal não estão presentes no caso, 

inviabilizando o pedido de absolvição sumária feito pela defesa. 

Afastamento das funções 

Ao final, por unanimidade, os ministros rejeitaram o pedido de afastamento cautelar da magistrada durante a tramitação 

da ação penal, por entenderem que os fatos em apuração não se enquadram na previsão do artigo 29 da Lei Orgânica 

da Magistratura Nacional, por não terem relação com suas atribuições funcionais, já que o possível crime de injúria 

está restrito à esfera privada. 

 

 

 

Sexta Turma suspende prisão do ex-presidente Temer e do Coronel Lima 

A Sexta Turma concedeu liminar para suspender a prisão preventiva do ex-presidente Michel Temer, que estava detido 

desde sexta-feira (10) em São Paulo. A mesma decisão foi aplicada ao caso do Coronel Lima, apontado pelo Ministério 

Público Federal (MPF) como operador financeiro do ex-presidente. 

Temer e Lima são investigados no âmbito da Operação Descontaminação, que apura esquema de corrupção em 

contratos públicos no setor de energia. Também são apurados crimes como peculato, lavagem de dinheiro e 

organização criminosa. 

Por unanimidade, o colegiado acompanhou o voto do relator, Antonio Saldanha Palheiro, pela substituição da prisão 

preventiva de Michel Temer e do Coronel Lima pelas seguintes medidas cautelares: 

a) proibição de manter contato com outros investigados sobre os fatos em apuração – salvo aqueles que mantêm 

relação de afinidade ou parentesco entre si; 

b) proibição de mudar de endereço e de ausentar-se do país sem autorização judicial; 

c) entrega do passaporte; 

d) bloqueio dos bens, até o limite de sua responsabilidade – a ser apurada individualmente pelo juízo de origem 

competente; 

e) proibição de ocupar cargo público ou de direção partidária; e 

f) compromisso de comparecimento em juízo, para todos os atos designados pela autoridade competente. 
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O ministro Saldanha Palheiro destacou que o juízo de primeira instância não analisou o cabimento das medidas 

cautelares diversas da prisão, e não deu uma “explicação sobre a razão especial para que apenas a prisão preventiva 

fosse adequada ao caso concreto”. 

A defesa do ex-presidente alegou que o decreto prisional está fundado em afirmações genéricas, sem apresentação 

de fundamentos concretos que justifiquem a medida. De acordo com os advogados, os supostos fatos criminosos 

ocorreram há muito tempo, o que evidencia a ausência de contemporaneidade entre os atos apurados e o decreto de 

prisão. 

Fatos antigos 

Segundo o ministro relator, a prisão não é justificada no caso analisado, tendo em vista que os fatos apontados como 

criminosos ocorreram entre 2011 e 2015, período em que Temer era vice-presidente da República. Para o MPF, Temer, 

suposto líder da organização criminosa, usava a sua influência para interferir em processos e se beneficiar de 

vantagens indevidas. 

“Frisa-se que, além de razoavelmente antigos os fatos, o prestígio político que teria sido essencial para a empreitada 

criminosa não mais persiste, visto que o paciente Michel Temer deixou a Presidência da República no início deste ano 

e não exerce, atualmente, cargo público de destaque e relevância nacional”, fundamentou Saldanha. 

O ministro destacou que, embora o juízo competente para o caso tenha destacado que ligações telefônicas ou 

mensagens pela internet sejam suficientes para permitir a ocultação de grandes somas, “não foi retratado nenhum fato 

concreto recente do paciente direcionado a ocultar ou destruir provas, ou a impedir a aplicação da lei penal”. 

De acordo com o relator, a ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de prisão, a circunstância de 

não haver delito cometido mediante violência ou grave ameaça, as condições pessoais do investigado e a íntima 

relação dos crimes supostamente praticados com o cargo de vice-presidente da República – do qual Temer já se 

afastou – “demonstram a suficiência, a adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas previstas no art. 

319 do Código de Processo Penal”. 

Gravidade abstrata 

Saldanha Palheiro ressaltou que a gravidade abstrata dos fatos imputados ao investigado não é fundamento idôneo 

para justificar a prisão preventiva. 

O ministro destacou que, subtraindo a gravidade dos fatos, seria essencial a presença da contemporaneidade para 

embasar o decreto prisional com o objetivo de preservar a instrução criminal e impedir a ocultação de provas. 

“Sem essa contemporaneidade, a prisão cautelar se torna uma verdadeira antecipação de pena, o que repercute 

negativa e abusivamente nas garantias fundamentais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa”, 

afirmou o relator ao citar as garantias constitucionais. 

Saldanha Palheiro lembrou que os depoimentos dados em delação premiada por um dos executivos envolvidos nos 

fatos não podem servir de amparo, isoladamente, para a determinação de medida cautelar restritiva da liberdade, já 

que o depoimento de um delator “é mero meio de obtenção de prova”. 

Expondo as chagas 

A ministra Laurita Vaz, primeira a votar após o relator, destacou os esforços do STJ no combate à corrupção, à lavagem 

de dinheiro e a outros crimes contra a administração pública. 

“Diferentemente de tempos atrás, os órgãos de persecução penal têm sido mais efetivos na investigação, no 

processamento e julgamento de crimes de lesa-pátria. Têm-se visto várias autoridades públicas e grandes empresários 

serem processados e condenados por esses crimes. Assim, parece que o país atravessa uma necessária fase de 

exposição de suas chagas, num hercúleo esforço de curá-las.” 
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Laurita Vaz destacou que não se discute a gravidade das condutas investigadas, porém o que está em questão não é 

a antecipação da pena, mas a verificação da necessidade de medidas cautelares, em especial a prisão preventiva. 

“Parece-me claro que, a despeito da demonstração da gravidade das condutas imputadas ao paciente e da existência 

de indícios de autoria, não há nenhuma razão concreta e atual para se impor a prisão cautelar, uma vez que inexiste 

a demonstração de risco à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal”, concluiu a ministra, ao 

acompanhar o voto do relator. 

Alternativas à prisão 

Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, em nenhum momento o decreto prisional contra Temer faz menção a 

qualquer fato atribuído ao ex-presidente que pudesse significar a perturbação da instrução criminal – como ameaça ou 

coação de testemunhas, destruição de documentos ou falsificação de evidências. O ministro também lembrou que, 

nos casos de prisão, não se pode falar em mera conveniência da restrição de liberdade, mas em efetiva necessidade 

da medida cautelar mais grave. 

Além disso, Schietti destacou que, como apontou o relator, as instâncias ordinárias não analisaram adequadamente a 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diferentes da prisão. Nesse contexto, o ministro afirmou que a 

medida prisional deve ser reservada para as situações em que as alternativas legais não se mostram suficientes para 

evitar novos crimes. 

Ao avaliar a suficiência da adoção de medidas alternativas ao cárcere, o ministro lembrou que Michel Temer está 

afastado de suas funções públicas desde o final do ano passado. Dessa forma, segundo o magistrado, o político não 

possui as mesmas condições para interferir na contratação em estatais e, eventualmente, no desvio de verbas federais. 

“Insisto em enfatizar que eventual soltura do paciente não importa em desoneração de seu vínculo ao processo – pois 

a ele continuará a responder, sob regras que deverá seguir – e muito menos representa um atestado de inocência ou 

uma chancela judicial pelas eventuais ilicitudes que tenha cometido. Como qualquer cidadão acusado de um crime, 

deverá submeter-se à jurisdição criminal e, sob o devido processo penal, será julgado oportunamente”, concluiu o 

ministro. 

Presunção de inocência 

Último a votar, o presidente do colegiado, ministro Nefi Cordeiro, afirmou que o acusado, em regra, deve responder ao 

processo solto, “com presunção de inocência, com plenitude das constitucionais garantias processuais e com a 

definição no trânsito em julgado da resposta estatal de absolvição ou condenação, para somente então vir a cumprir a 

pena correspondente ao crime, mesmo eventualmente grave”. 

“Manter solto durante o processo não é impunidade, como socialmente pode parecer, é sim garantia, somente afastada 

por comprovados riscos legais”, declarou. 

“É bom que se esclareça, ante eventuais desejos sociais de um juiz herói contra o crime, que essa não é, não pode 

ser, função do juiz. Juiz não enfrenta crimes, juiz não é agente de segurança pública, não é controlador da moralidade 

social ou dos destinos políticos da nação”, afirmou Nefi Cordeiro em seu voto. 

Segundo ele, “o juiz criminal deve conduzir o processo pela lei e Constituição, com imparcialidade e, somente ao final 

do processo, sopesando adequadamente as provas, reconhecer a culpa ou declarar a absolvição. Juiz não é símbolo 

de combate à criminalidade, é definidor da culpa provada, sem receios de criminosos, sem admitir pressões por 

punições imediatas”. 

“Cabem as garantias processuais a qualquer réu, rico ou pobre, influente ou desconhecido, e centenas, milhares de 

processos são nesta corte julgados para permitir esse mesmo critério a todos”, disse o presidente da Sexta Turma. 

Liminar derrubada 



Na decisão de prisão preventiva, o juiz da 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro entendeu ser necessária a custódia 

cautelar para garantir a continuidade da instrução criminal, além de impedir que os investigados possam destruir provas 

de condutas ilícitas.  Na semana passada, o Tribunal Regional da 2ª Região (TRF2) cassou uma liminar que garantia 

a liberdade de Temer e restabeleceu a prisão preventiva do político. 

Após parecer do MPF, o mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma do STJ. Não há previsão de 

data para o novo julgamento. 

 

 

Ação penal contra governador Wellington Dias tramitará na Justiça do Piauí 

A Corte Especial acolheu questão de ordem e determinou que uma ação penal contra o governador do Piauí, Wellington 

Dias (PT), seja encaminhada para livre distribuição à primeira instância da Justiça daquele estado. 

O governador é acusado pelo Ministério Público Federal de se omitir na adoção das medidas necessárias para evitar 

o rompimento da Barragem de Algodões I, ocorrido em maio de 2009. 

Wellington Dias foi governador do Piauí por dois mandatos, entre 2003 e 2010. Posteriormente, exerceu mandato de 

senador. Em 2014, foi novamente eleito para o cargo de governador, sendo reeleito em outubro de 2018. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso no STJ, a omissão criminosa imputada ao governador se refere 

ao penúltimo ano de seu segundo mandato à frente do Executivo estadual, “de modo que a manutenção do foro após 

um hiato de posse de cargo no Legislativo federal e mais um mandato no Executivo estadual configuraria um privilégio 

pessoal, não albergado pela garantia constitucional”. 

A relatora declarou que não se verifica, entre a omissão imputada e o exercício do cargo, a contemporaneidade 

necessária para justificar o foro por prerrogativa de função perante o STJ. 

Nancy Andrighi explicou que o foro deve se harmonizar com os princípios constitucionais estruturantes da República 

e da igualdade, “a fim de garantir a efetividade do sistema penal e evitar a impunidade e a configuração de odioso 

privilégio”. 

Questão de ordem 

A questão de ordem foi suscitada para verificar se a competência originária do STJ pode ser estendida a supostos 

crimes praticados por governadores em mandatos anteriores já findos, nos casos em que a pessoa acusada volta a 

ocupar a função pública que garante a prerrogativa de foro. É o caso de governadores que assumem outros cargos e 

depois voltam ao comando do Executivo estadual, como ocorreu com Wellington Dias. 

A ministra explicou que o foro por prerrogativa de função exige contemporaneidade e pertinência temática entre os 

fatos em apuração e o exercício da função pública. Ela lembrou que o término do mandato acarreta, por si só, “a 

cessação do foro por prerrogativa de função em relação ao ato praticado nesse intervalo”. 

Leia o voto da relatora. 

 

 

 

Anulada decisão que determinou atuação da Defensoria na Justiça Militar do DF 
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A Quinta Turma deu parcial provimento a recurso em mandado de segurança da Defensoria Pública do Distrito Federal 

e declarou nula a determinação do juiz auditor dos Conselhos de Justiça Militar do DF para que fosse designado 

defensor público para atuar em ações penais na Justiça Militar local. 

O colegiado entendeu que houve interferência na autonomia funcional e administrativa garantida constitucionalmente 

à DP, uma vez que a determinação contrariou os critérios de alocação de pessoal previamente definidos pelo Conselho 

Superior da Defensoria Pública do DF – que, diante da insuficiência de profissionais, deliberou pela extinção da atuação 

dos defensores nos processos da Justiça Militar. 

O caso teve origem em ações penais contra militares, nos quais o juiz auditor determinou a designação de defensor 

público no prazo de 72 horas, para promover a defesa técnica dos acusados, sob pena de encaminhamento dos autos 

ao Ministério Público para a adoção das providências sancionatórias cabíveis. A DP impetrou mandado de segurança 

no Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que não atendeu ao pedido. 

No recurso ao STJ, a impetrante alegou que a decisão afrontou a sua autonomia, além de desconsiderar o princípio 

da razoabilidade e da reserva do possível, na medida em que não há defensores suficientes, sendo a lotação definida 

segundo critérios de maior índice de exclusão social e adensamento populacional, nos quais não se enquadraria a 

Justiça Militar. 

Reserva do possível 

O relator do recurso em mandado de segurança, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que o Supremo 

Tribunal Federal já reconheceu, em mais de uma ocasião, ser lícito ao Poder Judiciário adotar medidas destinadas a 

tornar efetiva a implementação de políticas públicas, quando registrar situação configuradora de inescusável omissão 

estatal ante o princípio da supremacia da Constituição. Segundo ele, essa “inescusável omissão estatal” deve ser 

analisada caso a caso, à vista dos motivos, da razoabilidade e da proporcionalidade. 

O ministro destacou que um dos parâmetros norteadores da decisão do administrador, assim como da avaliação do 

magistrado, está estreitamente ligado à razoabilidade e à proporcionalidade, diante da disponibilidade de recursos 

(econômicos, financeiros, humanos e físicos) e das circunstâncias fáticas que possam influenciar a possibilidade de 

atuação e implementação efetiva de políticas públicas. 

“Esse tipo de raciocínio, derivado do princípio da razoabilidade, não raras vezes tem recebido, na jurisprudência da 

Corte Suprema, a denominação de princípio da reserva do possível”, explicou. 

Dificuldades 

O relator afirmou que a Quinta Turma já examinou as dificuldades pelas quais passa a Defensoria Pública no país – 

situação semelhante à do DF. “Há informação de que, com o número de defensores existentes, somente 80% das 

varas distritais são assistidas pela Defensoria e, mesmo assim, à custa de acumulação de duas ou mais varas por 

seus profissionais”, observou. 

O ministro ponderou que os critérios adotados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do DF para alocação e 

distribuição dos profissionais – locais com maior concentração populacional e de maior demanda, e faixa salarial até 

cinco salários mínimos – revestem-se de razoabilidade. 

Como alternativas à atuação da DP, Reynaldo Soares da Fonseca mencionou precedentes do STJ que consideraram 

admissível a designação de advogado ad hoc para atuar quando não há órgão de assistência judiciária no local, ou 

quando há desproporção entre os assistidos e os defensores. Segundo ele, há também a possibilidade de convênios 

entre a Justiça e as universidades. 

Com esses fundamentos, a Quinta Turma declarou nula qualquer determinação de que sejam designados defensores 

para atuar perante a Auditoria Militar do DF, em discordância com os critérios de alocação estipulados pelo conselho 

superior da instituição, pelo menos até que decorra o prazo para instalação de serviços mínimos prestados pela DP 

estipulado no artigo 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
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NOTÍCIAS CNJ 

CNJ Serviço: o que são medidas socioeducativas? 

Novas funcionalidades são incorporadas ao PJe 2.1 

Iniciada 2ª fase da virtualização dos inquéritos de violência doméstica 

Audiência de custódia em segundo grau confirma ações do Justiça Presente 

Processos de execução penal já são 100% digitais 
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LEGISLAÇÃO  

 

Lei Federal nº 13.824, de 09.05.2019  - Altera o art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), para dispor sobre a recondução dos conselheiros tutelares. 

Lei Federal nº 13.827, de 13.5.2019 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 

autorizar, nas hipóteses que especifica, a aplicação de medida protetiva de urgência, pela autoridade judicial ou policial, à 

mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou a seus dependentes, e para determinar o registro da medida 

protetiva de urgência em banco de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Fonte: Planalto 
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